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AG/RES. 1511 (XXVII-O/97)


PLANO ESTRATÉGICO DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA 1997-2001


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 5 de junho de 1997)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


VISTA a resolução CIDI/RES. 9 (II-O/97) da Segunda Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, “Plano Estratégico de Cooperação Solidária 1997-2001”; e


CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 94 da Carta da Organização dos Estados Americanos, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral deve “formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, programas e medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”,

RESOLVE:


Aprovar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 1997-2001 recomendado pela Segunda Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, que figura em anexo.


ANEXO


PLANO ESTRATÉGICO DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA 1997-2001


Os Estados americanos acordaram intensificar seus esforços no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) a fim de promover o desenvolvimento no Hemisfério.  Com este objetivo, convieram em trabalhar conjuntamente para fortalecer a paz e a segurança, superar a pobreza e a discriminação, promover e fortalecer o exercício da democracia e o respeito a todos os direitos humanos, apoiar as áreas de educação, ciência e tecnologia, saúde e cultura, impulsionar a integração e o livre comércio e conservar o meio ambiente num contexto que permita alcançar o desenvolvimento sustentável, reconhecendo a interdependência dos temas da agenda hemisférica e a importância de uma ação integrada em prol do desenvolvimento.


Por intermédio de seus vários órgãos, organismos e entidades, a OEA responsabiliza-se por promover o diálogo político, renovado nas reuniões de Chefes de Estado e de Governo das Américas e em outras reuniões de alto nível, bem como o fortalecimento da cooperação interamericana segundo uma concepção mais solidária, a fim de apoiar os esforços dos Estados membros relacionados com cada um dos temas da agenda hemisférica e enfrentar com êxito os desafios do cenário internacional do próximo século.


A cooperação solidária abrange todos os Estados membros, independentemente de seu nível de desenvolvimento.  Isso implica superar o tradicional conceito assistencialista para promover programas de cooperação solidária que, sem pretender impor modelos, apóiem as medidas econômicas e sociais que os países adotarem para combater a pobreza extrema.  Esse conceito de cooperação implica, também, orientar de maneira efetiva os limitados recursos da OEA a fim de atender às necessidades mais prementes dos Estados membros, especialmente às dos Estados com economias menores e de menor desenvolvimento relativo.


A OEA realiza os seus trabalhos levando em conta as ações empreendidas no Hemisfério por organismos de cooperação e instituições financeiras, bem como empresas públicas ou privadas de âmbito regional ou global.  Além disso, quando possível, realiza atividades conjuntas com estas instituições, a fim de conjugar esforços e maximizar o uso de recursos, e promove uma crescente captação de recursos externos.


Nesse contexto, cabe ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) promover o diálogo e as ações de cooperação em prol de um desenvolvimento integrado e sustentável, com especial ênfase nos esforços para superar a pobreza, no âmbito da política geral e das prioridades estabelecidas pela Assembléia Geral e levando em conta as responsabilidades e atribuições dos diferentes órgãos da OEA.


O CIDI permite reforçar o papel da OEA como o principal foro de diálogo interamericano; como agente facilitador do intercâmbio de experiências e informações, da ação conjunta e do apoio mútuo entre as instituições dos Estados membros; como gerador de mecanismos ágeis e eficientes para fortalecer a cooperação horizontal; e como catalisador da mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros.


As ações do CIDI, dos outros órgãos, organismos e entidades da OEA e dos Estados membros são complementares nos temas prioritários de interesse comum, incluindo questões como o fortalecimento e o desenvolvimento do Direito Interamericano; o apoio às instituições da administração pública e da justiça; a plena participação da mulher e dos grupos mais vulneráveis nos processos de desenvolvimento e na tomada de decisões políticas; o combate às drogas, ao terrorismo e à corrupção; a segurança civil e a remoção de minas.

1.
O papel do CIDI


O CIDI servirá de foro para o diálogo interamericano, impulsionará a formulação de políticas e desenvolverá projetos de âmbito nacional e multilateral, valorizando a participação das comunidades e incluindo os setores público e privado na solução de seus problemas, para alcançar um desenvolvimento sustentável.  Além disso, facilitará a participação dos Estados Observadores Permanentes e incentivará mecanismos de coordenação com os organismos de cooperação e instituições financeiras internacionais.


O CIDI atuará como catalisador na promoção de novas formas de cooperação entre as instituições dos Estados membros e com outras instituições do Sistema Interamericano, favorecendo os projetos multilaterais mediante apoio à execução dos projetos por instituições nacionais competentes.  Os projetos de âmbito nacional deverão continuar sendo apoiados, se tiverem impacto significativo para reforçar o desenvolvimento do país em questão e especialmente quando lhe permitam participar mais ativamente nos projetos multilaterais ou favoreçam a atuação de outros organismos internacionais de cooperação, inclusive as instituições financeiras pertinentes, ou se o projeto também beneficiar outros Estados membros.

2.
Objetivos


Este Plano Estratégico do CIDI, que terá a duração de quatro anos (1997-2001), articula as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação de acordo com os seguintes objetivos:


·
fortalecer o diálogo hemisfério para o desenvolvimento;


·
fortalecer a cooperação para o desenvolvimento entre as instituições que atuam no Hemisfério;


·
aumentar o intercâmbio de conhecimento, informações e experiências;


·
reforçar e diversificar o financiamento para a cooperação solidária; e


·
fortalecer a integração regional e sub-regional.

3.
Componentes da estratégia de cooperação


A estratégia do CIDI consiste em três planos de ação complementares:  o do foro para o diálogo interamericano sobre o desenvolvimento; o do catalisador e promotor de programas, projetos e outras atividades de cooperação; e do mecanismo facilitador do intercâmbio de informações, experiências e conhecimento.


3.1
Foro para o diálogo interamericano


As reuniões ministeriais ou de alto nível na esfera do CIDI orientarão as ações a implementar e constituirão o principal meio de intercâmbio de experiências e informações dos governos na busca de soluções para os problemas do desenvolvimento dos países do Hemisfério e para a identificação de oportunidades de ação solidária.


Em relação ao processo de preparação e acompanhamento das cúpulas interamericanas e de outras reuniões de alto nível, o CIDI, assim como os outros órgãos da Organização, desenvolverão mecanismos que lhes permitam transformar-se em recurso que tenha utilidade para preservar a memória institucional desse processo e apoiar a execução dos compromissos assumidos, particularmente em relação aos temas que foram ou sejam confiados à OEA.


Os foros que definem o planejamento e a execução da cooperação interamericana para o desenvolvimento são os seguintes:


A Assembléia Geral;


As reuniões ordinárias ou setoriais do CIDI de nível ministerial ou equivalente; e


As reuniões ministeriais, de alto nível ou de peritos, convocadas para considerar temas específicos.


Além disso, o CIDI promoverá o intercâmbio de informações entre os foros interamericanos de caráter setorial para facilitar uma ação integrada e sustentável.


3.2
Programas, projetos e atividades


Na cooperação solidária, as instituições dos Estados membros procurarão colaborar entre si nas ações promovidas e facilitadas pelo CIDI, mediante programas, projetos e atividades orientados para o fortalecimento institucional; a formação de recursos humanos, mediante uma estratégia que inclua o atual sistema de bolsas de estudo e a participação de universidades e institutos de pesquisa; o intercâmbio de informações e experiências; a cooperação horizontal; e o desenvolvimento de projetos piloto.  O CIDI promoverá a sustentabilidade da cooperação solidária reforçando o desenvolvimento de condições institucionais que assegurem uma vigência prolongada do impacto de seus resultados.


As Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) apoiarão o CIDI como órgãos técnicos, avaliando as propostas de cooperação e formulando recomendações no contexto das prioridades do CIDI.  Também recomendarão as diretrizes pertinentes de caráter técnico, levando em conta, entre outros critérios, a necessidade de manter um equilíbrio geográfico adequado.


3.3
Recursos de informação


O CIDI contribuirá para o intercâmbio de conhecimento e informações especializadas relacionados com suas prioridades, como fontes relevantes de financiamento de projetos, identificação de ofertas e demandas de cooperação e documentos oficiais, empregando de formas inovadoras os recursos da OEA, inclusive os Escritórios da OEA nos Estados membros, a Biblioteca Colombo e sistemas de computadores.

4.
Prioridades


Nos próximos quatro anos, o CIDI procurará, mediante a cooperação solidária, exercer impacto inovador sobre o desenvolvimento integrado e sustentável de maneira que contribua, de modo especial, para superar a pobreza, mediante a ação nos seguintes campos:


Desenvolvimento social e geração de emprego produtivo


Educação


Diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados


Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia


Fortalecimento das instituições democráticas


Desenvolvimento sustentável do turismo


Desenvolvimento sustentável e meio ambiente


Cultura

5.
Diretrizes de ação


Os esforços do CIDI para atender a suas prioridades complementam os realizados por outros órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano em suas respectivas áreas de competência, tais como a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), o Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH), o Instituto Indigenista Interamericano (III), o Instituto Interamericano da Criança (IIN), a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FPD) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).


A fim de avançar na consecução das prioridades do CIDI no contexto dos mandatos de cada um dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, identificam-se as seguintes diretrizes de ação:


5.1
Desenvolvimento social e geração de emprego produtivo


O CIDI observará os quatro temas definidos no Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação, elaborado na Primeira Reunião de Alto Nível sobre Desenvolvimento Social, realizada em Washington, D.C., em fevereiro de 1997:  desenvolvimento e modernização das instituições públicas e da gestão social; fortalecimento dos mecanismos de participação da sociedade para a superação da pobreza e da discriminação; promoção e financiamento do investimento social; e estratégias e programas de combate à marginalização e discriminação das populações indígenas e outros grupos vulneráveis.  Na área do desenvolvimento social, o CIDI dará ênfase à promoção da mulher.  Também se continuará a apoiar a Rede Social da América Latina e do Caribe, organismo que agrupa fundos de investimento social e instituições análogas da região.


Os esforços no sentido de superar a pobreza e a discriminação, no contexto das políticas sociais integrais, deve dar prioridade aos campos da saúde, da nutrição, do emprego e da educação, com especial atenção, segundo a legislação de cada país, à infância, à juventude, às mulheres, especialmente as chefes de família e mães menores de idade, às comunidades indígenas, aos trabalhadores migrantes e suas famílias, aos idosos, às pessoas portadoras de deficiência e a outros grupos sociais prioritários.


O CIDI dará prioridade à promoção de políticas geradoras de emprego e renda, destinando maior volume de recursos à capacitação e reconversão da mão-de-obra, com vistas a aproveitar o potencial de produtividade dos trabalhadores e apoiar prioritariamente a microempresa e a pequena empresa.  Os trabalhadores de baixa renda e os pequenos produtores, em especial os pertencentes aos grupos mais vulneráveis, devem ter acesso, em condições preferenciais, a mecanismos adequados de financiamento, capacitação e assistência técnica.


O CIDI apoiará a preparação e acompanhamento da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e de seus grupos de trabalho criados em sua X Conferência, realizada em 1995:  integração econômica e sua influência no emprego e nas migrações da mão-de-obra; o diálogo social e a negociação coletiva; a modernização dos ministérios do trabalho e da informação sobre mercados de trabalho; e a reconversão produtiva e formação profissional, ou outros grupos que vierem a ser criados.


A promoção do desenvolvimento também deve incluir especial atenção às zonas rurais marginalizadas, bem como àquelas onde se tenham removido minas, especialmente na região centro-americana.


5.2
Educação


Em matéria de educação, a Assembléia Geral decidiu conferir prioridade aos programas e projetos de desenvolvimento social que se relacionem com a formulação de políticas e iniciativas de atendimento integrado à infância, que estimulem a expansão da educação básica e contribuam para melhorar sua qualidade mediante aperfeiçoamento das práticas de gestão dos sistemas educacionais e a capacitação dos professores e de outros atores na esfera educacional e que estabeleçam vínculos entre a educação e os setores produtivos, bem como à criação e, quando possível, à harmonização de mecanismos de reconhecimento internacional de certificados, diplomas e títulos, a fim de facilitar a integração econômica e a mobilidade da mão-de-obra no Hemisfério.


Por esse motivo, é fundamental reativar, na esfera institucional do CIDI, o diálogo de ministros da educação para que identifiquem áreas e atividades relevantes para a atuação da OEA.


5.3
Diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados


Com base nas resoluções pertinentes da Assembléia Geral que estabelecem a Comissão Especial de Comércio (CEC), o seu Grupo Assessor e a Unidade de Comércio da Secretaria-Geral da OEA e incorporam os acordos da Cúpula das Américas e das reuniões hemisféricas de ministros do comércio, o CIDI continuará a consideração de assuntos comerciais e questões conexas, apoiando em particular os esforços hemisféricos em prol da integração econômica, da abertura comercial e do acesso a mercados, bem como do processo de formação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA).


Com esse fim e levando em conta a necessidade de coordenar os trabalhos das diversas áreas da Organização e de entidades alheias ao Sistema Interamericano relacionados com a matéria, o CIDI apoiará a execução de projetos e atividades nacionais e multilaterais que contribuam para promover o intercâmbio de experiências e informações e, em especial, que incentivem a cooperação técnica sobre temas relacionados com o estabelecimento da ALCA.  O CIDI, também na esfera de sua competência, promoverá atividades relacionadas com essa área prioritária em matéria de ciência, tecnologia, portos e alfândegas, entre outras.


A Unidade de Comércio, de conformidade com o acordado em seus programas anuais de trabalho, continuará prestando assistência técnica e elaborando os estudos que lhe forem solicitados pelos grupos de trabalho que foram criados no processo de constituição da ALCA.  Isso deve ser feito de maneira coerente com o trabalho dos outros membros da Comissão Tripartida criada no contexto do acompanhamento dos acordos da Cúpula das Américas realizada em Miami.


5.4
Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia


Os Estados membros da OEA acordaram impulsionar ações para promover o desenvolvimento de sua capacidade científica e tecnológica e, em particular, para fortalecer a pesquisa e a assimilação do conhecimento tecnológico, bem como a vinculação entre ciência, tecnologia e desenvolvimento, conforme disposto na Declaração e Plano de Ação adotados na Reunião de Ministros Responsáveis pela Ciência e Tecnologia realizada em Cartagena das Índias, em março de 1996.


O CIDI prestará seu apoio às reuniões sobre ciência e tecnologia que forem realizadas e coordenará, com a Comissão do Programa Mercado Comum do Conhecimento Científico e Tecnológico (MERCOCYT), o acompanhamento das recomendações do Plano de Ação de Cartagena.  Dar-se-á ênfase à implementação do MERCOCYT, bem como ao acesso dos Estados membros aos serviços e infra-estrutura de telecomunicações e de informação.  Prosseguirá o apoio os esforços no sentido de facilitar o uso e intercâmbio das tecnologias ambientalmente saudáveis, levando em conta os trabalhos realizados pela Rede Hemisférica de Informação Científica e Tecnológica (RedHUCyT) e pelo Sistema Interamericano de Metrologia e continuarão os esforços regionais para melhorar os indicadores de ciência e tecnologia, bem como os esforços sub-regionais, como os empreendidos pela Comissão para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico da América Central e do Panamá.


5.5
Fortalecimento das instituições democráticas


O CIDI apoiará os esforços dos Estados membros e dos órgãos competentes da OEA no sentido de fortalecer as instituições democráticas no Hemisfério, particularmente por meio do desenvolvimento de programas educacionais que promovam os valores democráticos, o respeito a todos os direitos humanos e o combate à corrupção; do intercâmbio de informações e experiências para o aperfeiçoamento dos sistemas eleitorais nacionais; da administração da justiça e da modernização das instituições públicas.


A Secretaria-Geral, por intermédio da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), de conformidade com seus programas de trabalho acordados, continuará a apoiar os Estados membros que o solicitarem, com os recursos disponíveis e de acordo com os critérios aprovados pela Assembléia Geral, em seus esforços no sentido de consolidar as instituições democráticas, conferindo prioridade ao desenvolvimento institucional dos Poderes Legislativo e Judiciário, ao fortalecimento de seus sistemas eleitorais e ao desenvolvimento de programas educacionais, estimulando, para tanto, a análise e a pesquisa no campo do desenvolvimento democrático e outros projetos aprovados em seu programa anual de atividades.  Além disso e de conformidade com as disposições específicas aprovadas com esse fim pela Assembléia Geral, a UPD continuará realizando missões de observação eleitoral por solicitação do Estado membro interessado.


5.6
Desenvolvimento sustentável do turismo


Os Estados membros identificaram a importância de fortalecer o diálogo ministerial hemisférico sobre assuntos relacionados com turismo, como educação, capacitação, sistemas de informação, tributação e outras medidas que apóiem o desenvolvimento da indústria do turismo.


Nesse âmbito, o CIDI apoiará as atividades de cooperação em matéria de turismo, levando em conta a necessidade de preservar o patrimônio nacional, inclusive seus aspectos culturais e ambientais.  Nesse contexto, também fortalecerá o Congresso Interamericano de Turismo, a fim de assegurar a plena participação do setor privado e de outros setores produtivos; reforçará os vínculos com os organismos sub-regionais, regionais e internacionais de turismo; e promoverá o intercâmbio de conhecimentos e atividades conjuntas.


5.7
Desenvolvimento sustentável e meio ambiente


A OEA, por intermédio do CIDI e com o apoio da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS), promoverá a execução do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável, que identifica as ações mediante as quais a OEA contribuirá para a execução dos acordos emanados da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro, em particular da Agenda 21; da Cúpula das Américas realizada em Miami e da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, que teve lugar em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, nas áreas de saúde e educação; agricultura e silvicultura sustentável; cidades e comunidades sustentáveis; recursos hídricos e áreas costeiras; e energia e mineração.  A OEA também atenderá, mediante o Programa, às questões relativas à transferência de tecnologia, ao financiamento e à elaboração de uma estratégia interamericana para a participação pública nos esforços para alcançar o desenvolvimento sustentável.


A CIDS atribuirá a mais alta prioridade aos trabalhos de coordenação e acompanhamento das decisões da Cúpula de Santa Cruz confiados à OEA, bem como de reuniões de alto nível de caráter regional e sub-regional que forem realizadas no contexto da mencionada Cúpula, incluindo o exame dos progressos alcançados na implementação do Plano de Ação, recomendando o estabelecimento de mecanismos adequados de colaboração e coordenação entre a OEA e as instâncias pertinentes do Sistema Interamericano e do sistema das Nações Unidas, bem como outros foros pertinentes que atuem no Hemisfério nestas matérias.


5.8
Cultura


O CIDI, de conformidade com o acordado pela Assembléia Geral, fortalecerá e enriquecerá o Programa Interamericano de Cultura, a fim de apoiar os esforços dos Estados membros, especialmente em matéria de preservação, enriquecimento e divulgação da identidade cultural e lingüística do Hemisfério, promoção das artes e conservação de locais históricos e arqueológicos.


Os Estados membros devem atualizar e executar o Programa Interamericano de Cultura no quadro dos acordos da Cúpula das Américas realizada em Miami e das reuniões de ministros e autoridades responsáveis pelas políticas culturais do Hemisfério, bem como das reuniões mundiais sobre o tema, especialmente as patrocinadas pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO).


Todas as atividades de promoção cultural da OEA, inclusive as realizadas por intermédio do Museu de Arte das Américas, da Biblioteca Colombo e da revista Américas, bem como o uso de meios eletrônicos de divulgação, serão realizados no contexto do Programa Interamericano de Cultura.

6.
Diretrizes para a formulação e montagem dos programas interamericanos de cooperação e dos planos de trabalho em cada uma das áreas prioritárias


Os programas interamericanos e os planos de trabalho a se desenvolverem no contexto deste Plano Estratégico aprofundarão os esforços de cooperação dos Estados membros e estarão voltados para:


·
facilitar o diálogo interamericano e promover a cooperação, com ênfase em atividades de natureza multilateral que atribuam a devida prioridade às áreas em que a OEA conta com vantagens comparativas;


·
concentrar os esforços em pequeno número de linhas de ação, buscando exercer considerável impacto qualitativo em áreas críticas para o desenvolvimento dos Estados membros e promover a participação de todos os setores da sociedade;


·
incentivar a análise e desenvolvimento de áreas em que a cooperação solidária possa contribuir de modo significativo para a solução de problemas de desenvolvimento;


·
promover a ação conjunta em áreas que, por sua natureza ou pela magnitude dos recursos técnicos ou econômicos necessários, requerem a conjugação de capacidades e esforços;


·
promover o intercâmbio de conhecimentos e experiências em matéria de execução de políticas, fortalecimento institucional e desenvolvimento técnico, mediante reuniões, assessorias, intercâmbio de informações, transferência de tecnologia e outros meios;


·
incentivar a formação e capacitação de recursos humanos, mediante programas de bolsas de estudo, estágios e outras modalidades de ação;


·
assegurar a coordenação e complementaridade em relação aos demais órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano que desenvolvam atividades de cooperação em áreas relacionadas com os programas.


·
promover a colaboração entre as organizações e instituições governamentais e não-governamentais de outros Estados membros da OEA e aquelas de outros Estados membros das Nações Unidas, especialmente os Estados Observadores, e com organizações e instituições internacionais semelhantes que desejem participar da cooperação.


Todos os programas interamericanos serão periodicamente atualizados e constituirão parte deste Plano Estratégico.

7.
Financiamento do Plano Estratégico


Na medida de suas possibilidades e de acordo com suas disposições jurídicas internas, os Estados procurarão participar com maiores recursos do financiamento das atividades desenvolvidas pelo CIDI.  A execução de projetos e atividades do Plano Estratégico abrangerá recursos dos Estados membros da OEA e de outras fontes, com base nos conceitos de cooperação solidária e responsabilidade compartilhada.  As decisões das reuniões setoriais do CIDI que afetem seus recursos serão incorporadas anualmente à Proposta Integrada de Programação a ser considerada pela CEPCIDI e/ou, se for o caso, pelo Conselho Permanente.


7.1
Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI)


As contribuições voluntárias dos Estados membros às atividades levadas a cabo para implementar o Plano Estratégico serão creditadas ao FEMCIDI, nas contas setoriais referentes aos temas prioritários do Plano e/ou na Conta de Desenvolvimento Integral, de acordo com seu Estatuto.


7.2
Fundos Específicos e Fiduciários


As contribuições ou doações efetuadas por um Estado ou entidade pública ou privada para um fim específico a fim de realizar projetos ou atividades de cooperação solidária podem ser creditadas a um fundo específico ou a um fundo fiduciário administrado pela Secretaria-Geral da OEA e seus recursos serão alocados conforme os acordos escritos entre os contribuintes e a Secretaria-Geral da OEA, nos termos de suas Normas Gerais.


7.3
Fundo Ordinário


Os recursos do Fundo Ordinário da OEA financiarão o CIDI e seus órgãos e organismos subsidiários, bem como as operações rotineiras da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, além da supervisão técnica e do apoio administrativo para os programas, inclusive os programas de desenvolvimento integrado de caráter multilateral, conforme especificamente aprovados pela Assembléia Geral em seu orçamento-programa.


7.4
Outras fontes de recursos


O CIDI formulará uma estratégia de mobilização de recursos financeiros adicionais junto a entidades de caráter tanto público quanto privado que permita aumentar a disponibilidade de recursos para a cooperação.  Com essa estratégia se buscarão novas formas de co-financiamento, promover-se-á a participação direta das comunidades, inclusive dos setores público e privado, na solução dos problemas de desenvolvimento e se incentivará o mecanismo dos fundos específicos para garantir a cooperação entre os Estados membros.  A estratégia dispensará especial atenção ao estabelecimento de mecanismos inovadores e auto-sustentáveis, tais como fundo semente, fundos de capitalização e uso de mecanismos da OEA para mobilizar recursos adicionais e ampliar as oportunidades de cooperação.


Envidar-se-á esforços no sentido de que as instituições executoras de projetos e atividades dos Estados membros compartilhem os custos e benefícios da cooperação.  A fim de avançar neste sentido, as ações, projetos e programas interamericanos de cooperação que forem submetidos à consideração da CEPCIDI para avaliar seu nível de financiamento com recursos do FEMCIDI terão uma definição da contrapartida nacional de recursos financeiros, humanos ou materiais para o ótimo desenvolvimento da cooperação solidária.

8.
Papel dos atores na cooperação solidária


8.1
Estados membros


Os Estados membros, no nível político, tomam as decisões sobre os temas em relação aos quais o CIDI realizará suas atividades de cooperação solidária.  As decisões sobre o volume de recursos destinados às atividades relativas a cada tema e a duração do apoio a cada uma das atividades são adotadas pela Assembléia Geral, pelo CIDI ou por seus órgãos subsidiários competentes, segundo couber (Conselho Permanente e CEPCIDI).


Os Estados membros estabelecerão, no quadro do CIDI, mecanismos de identificação, elaboração, programação, orçamentação, execução e avaliação de atividades de alta qualidade técnica, que promovam uma efetiva ação conjunta das instituições envolvidas em cada linha específica de trabalho.


As propostas de cooperação dos Estados membros serão canalizadas por suas respectivas missões permanentes.


Os Estados membros comunicam anualmente suas contribuições voluntárias ao FEMCIDI.


8.2
Instituições nacionais participantes


A fim de reforçar seu papel na concepção, organização e execução das atividades de cooperação solidária e promover atividades conjuntas, as instituições interessadas deverão:


·
identificar necessidades e oportunidades de cooperação no contexto das políticas, programas interamericanos e diretrizes de ação estabelecidos pelos Estados membros;


·
gerar, promover e facilitar projetos e atividades, de preferência multilaterais;


·
formular propostas de projetos e relatórios de execução de atividades;


·
contribuir com recursos complementares de caráter financeiro, humano ou material;


·
incentivar a apresentação de projetos por parte dos Estados membros.


8.3
Secretaria-Geral da OEA


A fim de promover a cooperação entre os Estados membros, a Secretaria-Geral apoiará a execução deste Plano Estratégico, devendo coordenar, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, as contribuições das unidades, escritórios e demais dependências, a fim de:


·
fornecer apoio aos diversos foros do CIDI para a discussão de políticas;


·
servir como elemento catalisador e promotor de programas e projetos para atrair e mobilizar recursos externos;


·
promover a coordenação com os organismos de cooperação e instituições financeiras que atuam no Hemisfério, explorar a possibilidade de essas instituições contribuírem com recursos humanos, financeiros ou materiais complementares e desenvolver programas de ação conjunta, como o realizado pelo Grupo de Ligação OEA-BID;


·
desenvolver um programa de mobilização de recursos financeiros complementares para o desenvolvimento que preveja a participação dos Estados membros e daqueles que têm o status de Observador Permanente e que, por sua vez, estimule a participação dos organismos internacionais e de outros organismos e instituições governamentais e não-governamentais;


·
preparar para a consideração da CEPCIDI, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, critérios de avaliação que contribuam para aumentar a eficácia, a eficiência, o impacto e a sustentabilidade dos resultados dos projetos e atividades;


·
participar cada vez mais como promotor de cooperação e menos como executor de projetos;


·
divulgar as atividades promovidas pela OEA em matéria de cooperação solidária, dando especial atenção aos resultados alcançados;


·
desenvolver um programa de apoio à formação e aperfeiçoamento de recursos humanos que inclua, entre outros, o sistema de bolsas da OEA e que estimule a participação de universidades e institutos de pesquisa, de acordo com as prioridades de cooperação estabelecidas pelos Estados membros;


·
elaborar oportunamente dados atualizados sobre as atividades de cooperação realizadas nos últimos anos ou em curso, inclusive os recursos usados e o grau de adiantamento de sua execução, para consulta pelos Estados membros; estabelecer e manter atualizado um banco de dados que facilite a identificação de ofertas e solicitações de cooperação, bem como o intercâmbio de experiências e informações sobre políticas e programas nas áreas identificadas como prioritárias por este Plano Estratégico;


·
apresentar propostas de cooperação aos órgãos competentes do CIDI, obtendo previamente o acordo das missões permanentes dos Estados envolvidos; e


·
realizar estudos e preparar documentos de apoio para as reuniões do CIDI.

